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APÊNDICE A 
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Fonte: Elaborado pelo Autor 
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ANEXO B 
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ANEXO E 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS DE 2013 DO DME 

 

 

Fonte: DME (2014)  
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ANEXO F 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PADRIMONIAIS - EXERCÍCIOS DE 2013 DMAE 

 

 

Fonte: DMAE (2014)  
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ANEXO G 

ARTIGO APROVADO 

 

2.º Congresso Brasileiro de Avaliação de Impacto Ambiental, 2014, UFOP, Ouro Preto, MG. 

Tema do Congresso: “Os Novos Rumos da Avaliação de Impacto Ambiental” 

Área Temática: Valoração dos Serviços Ambientais 

 

ANÁLISE DO MODELO DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DA CIDADE DE 

POÇOS DE CALDAS (MG) E DISPOSIÇÃO A PAGAR (DAP) DA POPULAÇÃO PELOS 

SERVIÇOS AMBIENTAIS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO DO CIPÓ. 

Reis, Edson A.¹ (M); Imperador, Adriana M.¹ (O); Lima, Claudio A. A.¹ (O). 

edsonaugustodosreis@yahoo.com.br 

1Instituto de Ciência e Tecnologia, Universidade Federal de Alfenas, Campus Poços de Caldas 

(MG) 

Cresce a preocupação sobre a oferta de água nas regiões com maior concentração urbana em nosso 

país. Estudos sobre impactos, gestão e valoração dos recursos hídricos, são essenciais para fomentar 

e integrar instrumentos e políticas de gestão ao atual modelo socioeconômico. Neste contexto, o 

município mineiro de Poços de Caldas, além das características químicas de suas águas, possui um 

arranjo peculiar no que se refere à gestão de recursos hídricos, pois, mantém sob a gestão municipal 

os departamentos de água, esgoto e energia. A bacia do Ribeirão do Cipó é o manancial estratégico 

da cidade, responsável por 47% da água utilizada para abastecimento urbano, pela manutenção da 

capacidade da Barragem do Ribeirão do Cipó que regula o volume de água para a geração de 

energia elétrica e pelos demais usos da água da cidade. Este estudo realizado no ultimo trimestre de 

2013 em Poços de Caldas, teve como objetivos: (I) caracterizar e avaliar as peculiaridades do 

modelo municipal de gestão dos recursos hídricos e (II) apresentar os resultados da pesquisa 

realizada com a população sobre o manancial, sua importância e sobre a disposição a pagar (DAP) 

pelos serviços ambientais. A partir das 335 entrevistas, identificamos que: 60% reportou a falta de 

água no ultimo ano, 93% considera a preservação do manancial muito importante, 68% desconhece 

o manancial, 54% esta disposta a pagar pelos serviços ambientais com uma DAP média de R$ 6,41. 

Os resultados apontam para um desequilíbrio entre os vetores sociais, ambientais e econômicos na 

gestão dos recursos hídricos.  

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 


